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PROVA ESCRITA ESPECIALIZADA

GRUPO TEMÁTICO IV

QUESTÃO 1 – 4(quatro) pontos

DISSERTAÇÃO

LEIA o  extrato  do  voto  condutor,  correspondente  à  decisão  colegiada  proferida  em Recurso  de
Apelação, e elabore um esboço das razões a serem deduzidas em Embargos de Declaração, expondo
os seguintes pontos:

A) Apresente os elementos identificadores da ação (CPC, art. 301, § 2º): as partes, o pedido e a
causa de pedir (fática e legal). (No máximo 6 linhas)

B) Exponha a pretensão recursal e seus fundamentos fáticos e jurídicos. (No máximo 6 linhas)
C) Reconte  os  fatos  do  caso,  (CPC,  art.  282,  III,  primeira  figura),  colocando-os  em ordem

cronológica. (No máximo 20 linhas)
D) Apresente  o  fundamento  dos  Embargos  de  Declaração,  explicitando  a  matéria  pré-

questionada para fins de eventual recurso aos tribunais superiores. (No máximo 18 linhas)

VOTO
Trata-se  de  ação  civil  pública  ambiental,  ajuizada  pelo  Ministério  Público  do  Estado  de  Minas
Gerais,  em  face  de  Brish  Explorer  Ltda.,  pretendendo  a  condenação  do  réu  ao  pagamento  de
indenização pelo dano ambiental, recomposição da área degradada e demolição de edificação em
APP, no imóvel denominado Fazenda Brejo Grande, em Jaboticatubas-MG. Relata desmatamento
por meio de corte raso, sem destoca, ocorrido em 2007 e construção de barracão, com fossa negra, a
6m  do  Rio  Cipó,  no  ano  seguinte.  A sentença  julgou  parcialmente  procedente  o  pedido,  para
condenar a proprietária do imóvel a: "1. abster-se de intervir na área de preservação permanente,
salvo  visando  à  sua  manutenção  e  cuidados  ou,  mediante  autorização  prévia;  2.  cercar  a  área
desmatada, mantendo-a isolada e impedindo a entrada de animais domésticos; 3. demolir o barracão
edificado na APP.” Insatisfeito, recorre o autor insistindo na cumulação das obrigações de fazer e não
fazer com a indenização pecuniária, inclusive quanto a dano moral coletivo. Sustenta que a reparação
deve ser integral. Aduz que a falta de avaliação do dano ambiental, por perícia, não impede que o
Juiz arbitre o valor da indenização e colaciona decisões do STJ quanto ao dano moral coletivo em
matéria ambiental.  Afirma que a  legislação vigente impõe ao causador do dano ambiental  a  sua
reparação integral e, por esse motivo são cabíveis, cumulativamente, o pagamento de indenização
pecuniária, a título de danos materiais, acrescida do correspondente a dano moral coletivo, visando à
integral  satisfação do prejuízo  causado.  Argumenta  que,  em 2006,  a  apelada  consultou  o  órgão
ambiental  competente para averiguar a possibilidade de intervenção na área e,  conforme parecer
técnico  do  órgão,  nenhuma  obra  na  área  de  APP  seria  autorizada.  Assim,  embora  ciente  da
ilegalidade,  a  apelada edificou o barracão  a  cerca  de  6 metros  da barranca  rochosa da margem
esquerda do braço esquerdo do Rio Cipó, em ponto em que este, somados ambos os braços e a ilha
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intermediária, apresenta mais de 100 (cem) metros de largura. A edificação está localizada na Área
de Preservação Permanente da margem esquerda do Rio Cipó e na Área de Preservação Ambiental
Morro da Pedreira. É o relato. Conheço da apelação, presentes os pressupostos de admissibilidade.
Decido. A reparação dos danos causados ao meio ambiente, por ofenderem interesses difusos da
sociedade, mereceu especial atenção do legislador no campo da responsabilidade civil. Adotou nosso
ordenamento jurídico,  quanto a essa matéria,  a teoria da responsabilidade objetiva,  cujo enfoque
recai  sobre  a  necessidade  de  reparação  do  dano,  independentemente  da  aferição  de  elemento
subjetivo.  A importância  que  a  proteção  ambiental  e  os  demais  interesses  difusos  e  coletivos
adquirem no mundo moderno impôs ao legislador a adoção de responsabilidade civil fundada no
risco integral, como forma de tornar eficaz o ressarcimento dos prejuízos, sem o inconveniente de ter
o lesado (no caso,  a sociedade) o ônus de provar que o agente agressor agiu culposamente.  No
tocante à condenação, em sede de ação civil pública por dano ao meio ambiente, prevê o inciso VII
do art.  4º da Lei 6.938/81 a "imposição, ao poluidor e predador, da obrigação de recuperar e/ou
indenizar os danos causados, e ao usuário da contribuição pela utilização de recursos ambientais com
fins econômicos". Ainda em relação às penalidades a serem impostas ao causador do dano ambiental,
dispõe  o  art.  14,  §  1º  da  Lei  6.938/81:  "Art.  14.  Sem prejuízo  das  penalidades  definidas  pela
legislação federal, estadual e municipal, o não cumprimento das medidas necessárias à preservação
ou correção dos inconvenientes e danos causados pela degradação da qualidade ambiental sujeitará
os transgressores: (...) § 1º Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor
obrigado, independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao
meio  ambiente  e  a  terceiros,  afetados  por  sua  atividade.”.  Pela  leitura  dos  dispositivos  acima
transcritos, denota-se que a pena aplicada ao causador de dano ao meio ambiente será de reparação
ou de indenização do dano ocorrido. Em outras palavras, a indenização será aplicável em caso de não
ser possível recuperar o ecossistema agredido, pelo fato de não ser cumulável a pena de recuperação
do meio ambiente com a de indenização pelo ato lesivo à biota. No caso dos autos, o boletim de
ocorrência  lavrado  em  dezembro  de  2007,  pela  Polícia  Ambiental,  comprova  a  ocorrência  de
desmatamento,  na  forma  de  corte  raso  sem destoca,  em área  remanescente  de  Mata  Atlântica,
estimado em 1(um) hectare de área de preservação permanente e 1,5(um e meio) hectare em área
comum. Também foram encontrados 15(quinze) estéreos de lenha nativa. A empresa proprietária do
imóvel  informou  que  não  tinha  licença  ambiental  para  desmatar.  Posteriormente,  em  inspeção
realizada pelo IEF, constatou-se a edificação do barracão e respectiva fossa negra, na área desmatada,
perto do rio. Em face disso, foi lavrado Auto de Infração, com embargo da atividade e a apreensão da
lenha. Confessa que não houve recomposição da cobertura vegetal e que a área desmatada está sendo
utilizada para agricultura e pastagem. Esclarece o laudo que há possibilidade de reparação da biota
afetada  e  descreve  os  procedimentos  técnicos  necessários  à  sua  recuperação,  salientando  a
necessidade de imediata interdição da fossa negra.  Todos esses parâmetros foram utilizados pelo
sentenciante para a condenação do réu/apelado. Em juízo, a vistoria realizada pelo Instituto Estadual
de  Florestas  confirmou  o  desmatamento  e  registrou  que  foram suprimidas  espécies  de  Aroeira-
pimenteira,  Embaúba,  Pequi  e  Pau-jacaré,  entre  outras.  Assim,  não  sendo  possível  cumular  a
condenação  por  reparação  de  dano  ambiental  com  a  indenização,  mantém-se  a  sentença  que
condenou a ré/apelada à recuperação da área ambiental danificada, nos moldes determinados pelo
laudo do IEF. Com tais razões, NEGA-SE PROVIMENTO AO RECURSO, mantendo-se a sentença
hostilizada. (Os Desembargadores, revisor e vogal, votaram com o relator)
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QUESTÃO 2 – 2(dois) pontos
Aponte duas hipóteses legais de ação afirmativa, previstas no Estatuto da Igualdade Racial,  uma
aplicável aos meios de comunicação e outra ao Sistema Único de Saúde, descrevendo suas causas
(por quê?) e seus objetivos (para quê?)

(No máximo 20 linhas)

QUESTÃO 3 – 2(dois) pontos

 Sobre a  ação direita  de inconstitucionalidade,  responda às  seguintes  indagações e  justifique:  a)
Quanto aos legitimados ativos, o STF exige alguma condição ou requisito para a ação? b) Quando se
dá a  incompatibilidade formal  e a  incompatibilidade material  como fundamento da ADI? c)  As
propostas de emendas constitucionais e os tratados internacionais são passíveis de controle por ADI?
d) Quais os efeitos da decisão de mérito da ADI que declara a inconstitucionalidade de lei ou ato
normativo federal ou estadual? e) Há possibilidade de intervenção de terceiros?

(No máximo 25 linhas)

QUESTÃO 4 – 2(dois) pontos

A respeito  da  execução  de  Compromisso  de  Ajustamento  de  Conduta  ambiental  tomado  pelo
Ministério  Público,  responda  e  justifique:  a)  Quem possui  legitimidade  ativa?  b)  Qual  o  juízo
competente para o processamento? c) Como realizá-la quando o título contiver obrigações de fazer e
ou não fazer e multa cominatória por descumprimento dessas obrigações? d) Aplicam-se as hipóteses
de extinção previstas nos incisos II e III do artigo 794 do Código de Processo Civil?

(No máximo 20 linhas)

ATENÇÃO: 
• Basta  a  exposição  dos  pontos  supramencionados,  de  forma dissertativa,  dispensada  a

apresentação de Petição de Recurso na questão 1.
• Observe o limite de linhas prescrito para cada item. 
• Abstenha-se  de  transcrever  textos  de  lei  e  trechos  do  voto.  A  redação  clara,  precisa  e

completa será valorizada.
• Exigir-se-á do candidato razoável nexo de compreensão e alcance entre a resposta e a questão

formulada, além de uma mínima consistência na argumentação jurídica deduzida.
• Utilize folhas distintas para a resposta das questões (observe a numeração  da marca d’água).


